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PIER 21: shopping extrapolou a altura máxima prevista nas normas, porém funciona há quase quatro anos, mesmo sem habite-se 

BRASÍLIA JORNAL DO BRASIL TERÇA-FEIRA, 9 DE NOVEMBRO DE 2004 D5 

as frouxas respaldam vale-tudo 
Ilhas do Lago e Pier 21 são exemplos de que as normas não consideram os impactos dos projetos na orla do Lago Paranoá 

GUILHERME QUEIROZ 

O surgimento de projetos 
que não se imaginava que fos-
sem implantados, tal como o 
empreendimento Ilhas do La-
go, tem acendido o debate so-
bre a clareza das Normas de 
Edificação, Uso e Gabarito 
(NGBs) vigentes para a orla 
do Lago Paranoá. Para espe-
cialistas, tal como estão redi-
gidas, as regras sobre a desti-
nação dos terrenos abrem es-
paço para um "vale-tudo" ur-
banístico em toda a margem 
tombada do lago. E compro-
metem o que inicialmente se 
pensava para as margens do 
espelho d'água. 

A polêmica acerca do Ilhas 
do Lago ilustra a falta de cla-
reza das normas. Dotado de 
apartamentos com até quatro 
quartos, o empreendimento 
tem sido acusado de ser uma 
superquadra à beira do lago 
travestida de hotel residên-
cia. Ao justificar a aprovação 
do projeto, consubstanciada 
na NGB 79/9, que prevê a ati-
vidade hoteleira, a Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano 
e Habitação (Seduh) só foi en-
contrar embasamento nas 
normas da Embratur. 

-  Quando se concebeu o 
Projeto Orla, em 1996, faltou 
avaliar os possíveis impactos 
das normas que foram cria-
das. Agora, começam a apare-
cer o qu(= chamamos de des- 

conformes - avalia o presiden-
te da seccional do Instituto de 
Arquitetos do Brasil (IAB-
DF), Otto Ribas. 

Mais de uma dezena de di-
ferentes normas de edifica-
ção são aplicadas, hoje, para 
os setores de Clubes Sul e 
Norte, na orla do Paranoá. Pa- 

ra descrever as atividades 
compatíveis com um clube, 
utilizam termos como "la-
zer", "recreação", "cultura" e 
"esportivas". Termos vagos o 
bastante para justificar a 
aprovação do Pier 21 que, na 
prática, cumpre as premissas. 
Trata-se, entretanto, de um 

shopping que extrapolou a al-
tura máxima prevista no ga-
barito, sofre crônicos proble-
mas de falta de vagas no esta-
cionamento e até hoje funcio-
na sem habite-se. 

- Supunha-se que o próprio 
desenho urbano de Lúcio Cos-
ta resolveria eventuais pro- 

blemas. Mas o tempo mostrou 
que é preciso um plano além 
do traços do Plano Piloto -
analisa Ribas. 

Para o presidente do extin-
to Instituto de Planejamento 
Territorial (IPDF) à época do 
Projeto Orla, Benny Schvas-
berg, a conceituação não dei- 

xou de levar em conta as nor-
mas urbanísticas vigentes no 
tombamento de Brasília, em 
1992. Mas, apesar de ter sido 
pensado como um espaço on-
de se integrariam o espaço pú-
blico com empreendimentos 
privados para dar sustentabi-
lidade ao projeto - como ho-
téis e a construção de um 
shopping - o "espírito incial" 
foi desvirtuado. 

- As normas por si só não 
são os fatores fundamentais 
para a caracterização ou a 
descaracterização de uma 
área. O problema é que os pro-
jetos são aprovados e acabam 
se maquiando de outra coisa -
afirma Schvasberg. 

Discussões recentes sobre a 
falta de clareza das normas ur-
banísticas da orla tem movi-
mentado os próprios ocupan-
tes das margens do Lago Para-
noá. O presidente do Sindica-
to de Clubes de Lazer (Sinla-
zer), Claudionor Santos, apon-
ta que as NGBs vigentes para o 
setor sofreram uma série de al-
terações que dão margem a 
projetos controversos. Ele 
afirma que irá hoje à Seduh 
para fazer um levantamento 
das normas vigentes para ver 
se há brechas para desvirtuar 
a destinação dos clubes. 

- Precisamos estudar me-
lhor essa questão, mas não há 
interesse que se altere os clu-
bes para outras finalidades -
conclui. 


